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conduziria à nulidade. Mas, ainda quando vantajosas para o
interessado, podem comprometer a utilidade social. Convém
ter sempre presente ao espírito que os contratos são apenas
meios para, em regime de autonomia privada, perseguir fins
socialmente úteis. O contratante deve adaptar-se aos inte-
resses gerais. Há fins ou resultados inequivocamente con-
denáveis. Proíbe-os a lei ou os impugnam os costumes. Por
vezes, os contratantes procuram atingi-los, direta e ostensi-
vamente; outras vezes, ocultam a finalidade ilícita, utilizan-
do-se de formas jurídicas aparentemente inatacáveis. De
qualquer modo, se a finalidade do ato jurídico é contrária às
leis ou aos bons costumes, ele é nulo. As teorias do objeto,
da causa, da condição, do encargo ‘ne sont donc que des
applications diverses de la même idée’ (op. cit., p. 103).

Com essas considerações, nego provimento à
apelação. Faço pequena correção no r. comando sen-
tencial primevo, alterando apenas o dispositivo legal que
deve ser o art. 267, VI, do Código de Processo Civil
(impossibilidade jurídica do pedido). Quanto ao mais,
fica mantido o r. comando sentencial, inclusive quanto à
determinação de envio de peças ao Ministério Público e
à sucumbência imposta que não foram alvo de qualquer
insurgência.

Custas recursais, pela apelante, que, amparada
pela Lei 1.060/50, se submete aos ditames do seu art. 12.

Resumo do dispositivo do voto (art. 506, III, CPC):
- Negar provimento e alterar dispositivo da sen-

tença, onde deverá constar art. 267, VI, do Código de
Processo Civil.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES PEDRO BERNARDES e TARCÍSIO MARTINS
COSTA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO E ALTERARAM
O DISPOSITIVO DA SENTENÇA.

. . .

- O ônus de provar que o depósito firmado entre as
partes não teve natureza graciosa cabe ao depositário,
tendo em vista a natureza do contrato de depósito.

Recurso não provido.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00114455..0077..339999227799--77//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  JJuuiizz  ddee  FFoorraa  --  AAppeellaannttee::  NNeewwttoonn  VVaannoonn,,  eemm
ccaauussaa  pprróópprriiaa  --  AAppeellaaddaa::  RRoossâânnggeellaa  MMaarriiaa  AAllccâânnttaarraa  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  PPEERREEIIRRAA  DDAA  SSIILLVVAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2009. - Pereira
da Silva - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. PEREIRA DA SILVA - Trata-se de recurso de
apelação aviado por Newton Vanon contra sentença
proferida pelo MM. Juiz da 8ª Vara Cível da Comarca de
Juiz de Fora, nos autos da ação de cobrança ajuizada
por Rosângela Maria Alcântara, ora apelada.

Adoto o relatório da sentença (f. 390/404), acres-
centando que o ilustre Juiz de primeiro grau julgou
procedentes os pedidos, nos seguintes termos:

Ante o exposto, julgo procedentes os pedidos iniciais e, por
consequência, extinto o processo, com resolução do mérito,
na forma do art. 269, I, da Lei Processual Civil, para con-
denar o suplicado a pagar à autora a quantia de R$
7.267,20 (sete mil duzentos e sessenta e sete reais e vinte
centavos), atualizada pelos índices da CGJ, a partir de
02.06.2006, além de juros de 1% ao mês, a contar da
citação, cuja verba retida declaro indevida, bem como fixar
os honorários advocatícios contratuais devidos ao réu em R$
5.687,85, já recebidos.

O apelante, em suas prolixas razões recursais de f.
406/425, requer a análise das preliminares suscitadas
na contestação, aduzindo que a sentença ofendeu os
princípios do ato jurídico perfeito e da ampla defesa,
sendo que seu inconformismo tem como fundamento,
em síntese: que a documentação colacionada com a
peça de defesa comprova que a apelada se deu por sa-
tisfeita e anuiu com todos os termos da prestação de
serviços e as contas prestadas; que não se pode ter como
gratuita a guarda do veículo objeto da lide, por ele,
apelante, na qualidade de advogado da apelada, sem
que fosse remunerado por tais serviços.

Entende que a suposta gratuidade pela guarda do
veículo teria que ser comprovada pela apelada, o que

Ação de cobrança - Prestação de serviços advo-
catícios - Advogado que guarda para seu cliente
o veículo objeto da lide - Cobrança de diárias -

Ausência de contratação expressa -
Remuneração não comprovada - Retenção 

indevida

Ementa: Ação de cobrança. Prestação de serviços advo-
catícios. Advogado que guarda para seu cliente o veícu-
lo objeto da lide. Cobrança de diárias. Ausência de con-
tratação expressa. Remuneração não comprovada.
Retenção indevida.

- O contrato de depósito, nos termos do art. 628 do
Código Civil, tem natureza gratuita e prova-se por
escrito.
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não ocorreu, não se podendo admitir a prestação de tal
serviço de forma gratuita. Após alegar a ocorrência de
violação de diversos artigos do CC e do CPC, assevera
que os atuais advogados da apelada não estão devida-
mente munidos de poderes para ajuizar a presente ação.

Finaliza suas razões requerendo que

[...] seja dado provimento ao presente recurso requerendo a
reforma da v. sentença no sentido de ser a autora julgada
carecedora de ação ante o recibo mencionado acima, e a
justiça da cobrança como consta dos autos, ou julgada de
total improcedência sob as penas da lei e demais comi-
nações legais inclusive dano moral a ser arbitrado nessa
egrégia Câmara ante a justiça e legalidade da cobrança e
do ato ilícito inatacável.

A apelada apresentou suas contrarrazões às f.
443/450, pugnando pelo desprovimento do apelo.

Este, o breve relatório.
Passo a analisar as razões recursais.
Conheço do recurso, porque presentes os pressu-

postos de sua admissibilidade.
Ab initio, registro que as matérias suscitadas pelo

apelante como preliminares, como carência de ação,
confundem-se mesmo com o próprio mérito da deman-
da e assim serão analisadas.

Após analisar os autos e os fundamentos jurídicos
defendidos pelas partes, entendo que deve prevalecer a
solução adotada pelo ilustre Juiz de primeiro grau, em
seu bem-lançado trabalho decisório.

Os autos revelam que o apelante patrocinou os
interesses da apelada nos autos de uma ação de reinte-
gração de posse contra ela ajuizada, tendo como objeto
um veículo (Processo n° 145.00.005.978 - 5).

Referida ação foi julgada improcedente e, por
outro lado, foi julgada procedente a reconvenção ajuiza-
da pela apelada, sendo a ré naquela ação obrigada a
indenizá-la por danos morais (f. 66/76). A sentença foi
confirmada em segunda instância, somente se reduzindo
o valor da indenização fixada (f. 103/115).

E durante o trâmite processual, conforme noticiado
pelas partes, o veículo objeto daquela ação foi entregue
pela apelada ao apelante, para que este guardasse o
veículo.

Executada a sentença lançada naqueles autos, o
apelante, ao fazer o acerto de contas com a apelada
para entregar-lhe o valor da indenização e acertar o
pagamento dos honorários advocatícios pelos serviços
prestados, cobrou-lhe a quantia de R$ 7.300,00, refe-
rente à guarda do veículo pelo período de 73 meses.

Em razão de tal fato, a apelada ajuizou a presente
ação de cobrança, pretendendo a devolução do valor
cobrado pelo apelante como prestação pela guarda do
veículo, ao fundamento de que nada fora contratado
nesse sentido.

A apelada alegou que contratou os serviços do
apelante tão somente para defendê-la na já noticiada

reintegração de posse, sem que fosse celebrado qual-
quer contrato por escrito, dispondo-se o apelante a
guardar o referido veículo até que fosse prolatada a
decisão na demanda.

Afirmou, ainda, que foi acertado com o apelante
que ele nada lhe cobraria pela guarda do bem, sendo
que seus honorários seriam retirados através de per-
centual, não pactuado previamente, na hipótese de
provimento da reconvenção.

Ao contrário do que tenta deixar entendido o
apelante, comungo com a conclusão a que chegou o
ilustre Juiz sentenciante de que, em verdade, a guarda do
veículo, pelo apelante, caracteriza verdadeiro contrato
de depósito gratuito, diante da ausência de qualquer
prova nestes autos de que as partes teriam tratado uma
remuneração por tal fato.

Incontroverso o direito do apelante de receber
pelos seus serviços advocatícios, os quais, diga-se de
passagem, foram competentemente prestados, já que a
apelada saiu vitoriosa na reconvenção e julgada
improcedente a reintegração de posse. E tanto assim o é
que a própria apelada nada questiona a esse respeito.

Ao revés, por tudo que destes autos consta, foi
mesmo abusiva e arbitrária a atitude do apelante ao
cobrar da apelada, quando de posse do valor da in-
denização depositada em Juízo, por um ato voluntário
para o qual nada foi acertado em termos de remune-
ração.

E nem venha o apelante querer fazer entender que
a guarda do veículo não poderia deixar de ser remune-
rada, sendo um absurdo tal fato sem qualquer remune-
ração.

Ora, profissional da área advocatícia e diante da
experiência do apelante, ele próprio deveria ser o
primeiro a ter esclarecido à apelada que não tinha a
intenção de guardar o veículo de forma gratuita e que
cobraria para tanto, reduzindo os valores contratados em
termos, para que não pairassem quaisquer dúvidas.

Se dessa forma não diligenciou ou não foi
cauteloso o bastante, deverá arcar com o prejuízo, já
que não restou comprovado nestes autos, repita-se, que
as partes teriam combinado uma remuneração pela
guarda do veículo.

Aliás, mister se faz registrar que a postura do
apelante poderia até mesmo ser considerada como
antiética, ao fazer acusações contra a apelada em suas
razões recursais, pondo em dúvida que ela seria mesmo
proprietária do veículo objeto da ação de reintegração,
quando a patrocinou naqueles autos. Mostra-se contra-
ditória a postura do apelante como causídico.

Sobre o contrato de depósito, leciona o Professor
Sílvio de Salvo Venosa em sua obra Direito civil - con-
tratos em espécie (3. ed. São Paulo: Editora Atlas, 2003):

De acordo com o art. 627 (antigo art. 1.265), ‘pelo contra-
to de depósito recebe o depositário um objeto móvel, para
guardar, até que o depositante o reclame’.
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[...] 
Embora a lei estabeleça o depósito como negócio gratuito
em regra geral, ‘as partes podem estipular que o depositário
seja gratificado’ (parágrafo único do art. 628; antigo art.
1.265). Há numerosos e corriqueiros depósitos que se apre-
sentam remunerados, como o de vestuários em teatros ou
restaurantes, de guarda-móveis; de natureza bancária etc.

Mais adiante, em relação à forma do contrato,
esclarece o autor:

O art. 646 (antigo art. 1.281) estabelece que ‘o depósito
voluntário provar-se-á por escrito’. Por esse dispositivo, con-
cluímos que o escrito é apenas exigido para provar o con-
trato, não lhe sendo essencial para fixar sua existência (ad
probationem tantum). Admite-se até mesmo simples início de
prova por escrito. Ademais, sendo contrato real, a prova
testemunhal será com freqüência suficiente para provar a
ocorrência ao menos desse ato material. Desse modo, o
tíquete de entrega da coisa, cupão ou equivalente serão
documentos suficientes para atestar o negócio (ob. cit., p.
247-248 e 252).

Assim, o ônus de provar que o depósito firmado
entre as partes não teve natureza graciosa cabia ao
apelante, ônus do qual ele não se desincumbiu, nos ter-
mos do inciso II do art. 333 do CPC.

E não o socorre o fato de a apelada ter passado
em seu favor um recibo, dando-se por satisfeita em
relação ao valor recebido (f. 305).

O recibo refere-se às ações nas quais o apelante
representou os interesses da apelada (reintegração,
reconvenção e execução de sentença), e não relativa-
mente à guarda do veículo.

Ademais, o recibo refere-se ao valor lá consigna-
do, inexistindo qualquer vedação legal que impedisse a
apelada de pleitear a devolução da quantia de R$
7.300,00, que entende lhe ter sido cobrada de forma
indevida.

Não há que se falar assim em ofensa a ato jurídi-
co perfeito e, muito menos, ao princípio da ampla defe-
sa, devidamente conferido e exercido pelo apelante
nestes autos, sendo totalmente desnecessária a realiza-
ção de perícia, já que se considerou como não compro-
vadas as suas alegações, no sentido de que teria con-
tratado com a apelada uma remuneração pela guarda
do veículo.

Diante de tudo o que aqui foi exposto, não se ve-
rifica, da mesma forma, qualquer ofensa às normas
legais apontadas pelo apelante, já que foi respeitado o
princípio da ampla defesa, com análise de todas as
provas produzidas, chegando-se à conclusão de que o
ônus da prova caberia ao apelante e de que a prova
pericial é desnecessária.

Para finalizar, registro que nada tenho a prover em
relação ao pedido do apelante de que a apelada seja
condenada a indenizá-lo moralmente.

Isso porque, em um primeiro momento, sua pre-
tensão foi reconhecida e, em um segundo momento,

porque totalmente descabido o pedido em sede de
apelação, não tendo o apelante ajuizado reconvenção
nesse sentido.

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso, ficando mantida a bem-lançada sentença da
lavra do culto e operoso Juiz da 8ª Vara Cível da
Comarca de Juiz de Fora, Dr. Paulo Tristão Machado
Júnior.

Custas recursais, na forma da lei, pelo apelante,
suspenso tal pagamento, por estar o apelante sob o
pálio da JG.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CABRAL DA SILVA e ELECTRA BENEVIDES.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Adoção - Pedido de destituição do poder familiar
- Cumulação de ações - 

Ilegitimidade ativa - Carência de ação - 
Extinção do processo

Ementa: Direito do menor. Direito processual civil.
Apelação. Ação de adoção, cumulada com pedido de
destituição do poder familiar. Carência de ação.
Ilegitimidade ativa. Extinção do processo. 

- A ação de destituição do poder familiar pode ser
ajuizada apenas pelo Ministério Público, ou por quem
tenha legítimo interesse, nos termos do art. 155 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00007799..0088..444422338899--00//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  CCoonnttaaggeemm  --  AAppeellaannttee::  II..CC..SS..  --  AAppeellaaddoo::
MM..FF..SS..SS..  --  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMOORREEIIRRAA  DDIINNIIZZ

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, EM, DE
OFÍCIO, EXTINGUIR O PROCESSO NOS TERMOS DO
VOTO DO DES. RELATOR, VENCIDO O VOGAL.

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2009. -
Moreira Diniz - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação con-
tra sentença do MM. Juiz de Direito da Vara da Infância
e Juventude da Comarca de Contagem, que julgou


